
overno teme perder o 
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poder com a Constituinte 
A tese da convocação 

do próximo Congresso, a 
ser eleito em 82 com po-
deres constituintes, lan­
çada e defendida com ên­
fase nos últimos dias pe­
lo exMinistro Afonso 
Arinos de Mello Franco, 
não encontra guarida em 
círculos políticos direta­
mente ligados ao Planal­
to. Não que o Governo 
seja contra a elaboração 
de uma nova Carta 
Constitucional. Pelo 
contrário, hã um incô­
modo mal disfarçado 
com o texto constitucio­
nal em vigor, em cujo 
preâmbulo se declara ta­
xativamente que os mi­
nistros da Marinha, 
Guerra e Aeronáutica, 
usando das atribuições 
que lhes confere"... e vai 
por ai afora. Já que o 
pais caminha para a sua 
normalidade democráti­
ca, há empenho em que 
se elabore um novo texto 
constitucional. 

Se prevalecer o pensa­
mento hoje dominante 
dentro do Governo há o 
propósito de fazer com 
que o país retorne à Car­
ta Constitucional de 
1967, votada e promul­
gada ao final do Gover­
no Castello Branco. Mas 
por que o Governo é 
contra a transformação 
do próximo Congresso 
em poder constituinte? O 
receio de parte das auto­
ridades governamentais 
nasce da premissa de que 
com uma Constituinte o 
poder lhe escape por en­
tre os dedos. Acredita-se 
em círculos chegados ao 
Planalto que o novo 
Congresso, dotado de 
poderes constituintes, 
acabaria tomando como 
uma de suas primeiras 
providências a extinção 
dos mandatos dos sena­
dores indiretos. Não só a 
atual maioria governa­
mental no Senado como 
as projeções políticas 
que se fazem a partir das 
eleições de 82 e 84, 
fundamentam-se na pre­
sença dos senadores indi­
retos até 1986, quando 
seus mandatos se encer­
rarão. O famoso Pacote 
de Abril, quando foi ela­
borado, levava em conta 
as eleições de 82 e a su­
cessão presidencial de 
84, com os senadores in-

| diretos desempenhando 
em todos esses aconteci­
mentos importância fun-
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damental. 

Faz-se indispensável 
também fazer algumas 
constatações presentes, 
de grande significado nas 
análises procedidas pelos 
estrategistas políticos go­
vernamentais. A maioria 
do Governo na Câmara 
no presente momento è 
bastante precária: 213 
deputados, quando o 
quorum mínimo exigido 
para a aprovação de 
qualquer matéria è de 
211 parlamentares. É 
com o Senado que o Go­
verno conta como Casa 
revisora para poder en­
frentar e derrotar as pro­
postas da Oposição, com 
as quais não concorda. 
Suprimindo-se os biôni­
cos, o Governo se veria 
privado no Congresso de 
sua principal base políti­
ca. Mesmo assim no Se­
nado a maioria do Go­
verno não é muito folga­
da: embora dispondo de 
uma bancada de 36 sena­
dores, ela fica reduzida a 
35 parlamentares, pois 
há sempre um dos inte­
grantes do PDS na presi­
dência da Casa, sem con­
dições, portanto, de vo­
tar. Constituída de 67 se­
nadores, a maioria do 
Senado, para efeito de 
votações, é de 34. O PDS 
tem efetivamgfite na sua 
bancada 35 ̂ senadores. 
Mesmo assim, o Senado 
é a barreira final com 

que dispõe o Palácio do 
Planalto para conter o 
ímpeto das transforma­
ções políticas pretendi­
das e desejadas pelas 
Oposições. 

Daí a razão por que o 
Planalto recusa toda e 
qualquer proposta de 
Constituinte, mesmo a 
que acaba de ser sugerida 
pelo ex-Ministro Afonso 
Arinos. O Senador Luiz 
Viana Filho, muito iden­
tificado com o pensa­
mento do Planalto, cos­
tuma dizer que uma 
Constituinte, do ponto 
de vista dos interesses ex­
pressos do Governo, se­
ria no seu entender algo 
assim "como um trenó 
que desce ladeira abaixo 
sem nenhum contro­
le..." E logo esclarecen­
do melhor o seu pensa­
mento: "E quem se en­
contra no poder não está 
disposto a entregar o ou­
ro ao bandido"... O Se­
nador José Sarney, presi­
dente do PDS, com 
espírito realista, propõe 
uma reforma constitu­
cional por consenso en­
tre os diversos partidos 
com assento no Congres­
so. Mas tal não parece 
pouco provável. O Go­
verno não demonstrou 
até agora disposição de 
ceder ou negociar no es-~ 
sencial, do mesmo modo 
que há círculos das Opo­
sições que se revelam in-

trànsigêntêT" 
suas posições. Sem tran­
sigência de parte a parte 
seria muito difícil obter 
uma reforma por con­
senso, como tenciona 
Sarney. 

De qualquer modo o 
problema da reforma 
constitucional não será 
levado ao debate de for­
ma concreta, antes de 82, 
e as transformações pre­
tendidas somente ocorre­
rão quando tiver sido 
eleito e empossado o no­
vo Congresso. Sarney 
tem um procedimento 
realista quando sugere 
que a reforma constitu­
cional nasça por força de 
um consenso. Na medida 
em que isso não aconte­
ça, qualquer Constitui-
;âo que venha no futuro 
surgir terá vida curta. 
Apesar dos defeitos de 
origem que a marcaram, 
nascida com o propósito 
de tolher a autoridade do 
Presidente da República, 
a Carta de 46 ainda con­
seguiu vigir por quase 
dezoito anos. A Consti­
tuição de 24 de janeiro 
de 1967, inspirada pelo 
governo Castello Bran­
co, não chegou a sobre­
viver ao seu segundo ani­
versário de existência, 
pois foi atropelada no 
curso natural da sua tra­
jetória pela Emenda ns 

1, ditada pela Junta Mili­
tar. Uma Constituição, 
para sobreviver a todos 
os entreveros, do tempo 
e dos homens nos seus 
conflitos, necessita espe­
lhar com fidelidade, sem 
radicalismos de qualquer 
jOrigem ou feição, os sen­
timentos e as aspirações 
de todos os setores da so­
ciedade. 

Para Luiz Viana Filho, Constituinte 6 como 
um trenó que desce a ladeira sem controla 

Sarney admite uma reforma constitucional 
por consenso entre os vários partidos 


